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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 06 DE MARÇO DE 2007
Ao sexto dia do mês de Março do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e dois de Fevereiro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

Não compareceu qualquer munícipe interessado em interpelar a Câmara Municipal.
 
= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de Março de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dezasseis milhões, duzentos e seis mil, duzentos e dez euros e cinquenta cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e sessenta e um mil, seiscentos e quarenta e dois euros e oitenta e seis cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DA VEREADORA =
Subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Pisco, foi apresentado um documento informando que vai estar ausente por motivo de férias entre os dias vinte e oito de Março corrente e três de Abril de dois mil e sete.

= INFORMAÇÕES – RELATÓRIOS IGAT =
O Senhor Presidente informou que, nos prazos devidos, foram prestados os esclarecimentos necessários no âmbito das acções inspectivas realizadas pelo IGAT no Município, a que fez referência nas reuniões do Executivo de trinta de Janeiro e de vinte e dois de Fevereiro últimos, esclarecimentos prestados mediante documentos que pôs à disposição dos Senhores Vereadores para consulta.

= INFORMAÇÕES – VISITA À IRLANDA =
O Senhor Vice-Presidente informou que, entre os dias quinze e vinte de Março corrente, estará ausente em visita à República da Irlanda, no âmbito do Programa Comenius.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA 2º E 3º CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e seis de Fevereiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos Dr. Francisco Cabrita, para deslocação dos formandos e formadores do Curso de Educação e Formação – Serviço de Mesa, à Biblioteca Municipal de Faro, nos dias vinte e sete e vinte e oito de Fevereiro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA 2º E 3º CICLOS DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Fevereiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de Paderne, para deslocação da aluna Inês Aleixo Bravo, às terças-feiras, da referida escola para as instalações dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, a fim de realizar um estágio, a partir do dia seis de Março e até ao final do ano lectivo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dois de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Armação de Pêra, nos dias três e quatro também de Março corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DOS CEGOS E AMBLÍOPES DE PORTUGAL E MOVIMENTO JUVENTUDE NOVA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em dois de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, às seguintes entidades, nos seguintes dias:

· ACAPO – Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, para deslocação a Faro, nos dias dez e onze de Março;

· Movimento Juventude Nova, para deslocação a Loulé, no dia quinze de Março.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em dois de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocações de vinte e nove pessoas ao Teatro Municipal de Faro e ao Castelo de Paderne, nos dias nove e vinte de Março, respectivamente;
 

· Escola E.B. 2,3 de Ferreiras, para deslocação a Paderne, no dia sete de Março;

· Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação a Faro, no dia dezassete de Março;

· APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocações de aluna com deficiência visual da Casa dos Pires até à Apexa em Vale Verde e retorno, todas as Segundas, Quartas e Quintas-feiras, bem como para deslocação de utente ao Hospital Amadora-Sintra, em Amadora, no dia oito de Março;

· Junta de Freguesia de Paderne, para deslocação a Coimbra, no dia dezoito de Abril, ao Gerês, nos dias dezoito e dezanove de Maio, a Sintra, no dia vinte e sete de Junho e a Tomar, no dia cinco de Setembro;

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Portimão, no dia onze de Março;

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança, para deslocação a Fátima, no dia dezanove de Maio;

· Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, para deslocações a Rio Douro, nos dias dezoito a vinte de Agosto, a Lisboa, nos dias dois e três de Junho, novamente a Lisboa (Aeroporto), nos dias um e quatro de Novembro (retorno), e a Fátima e a Braga, nos dias cinco a sete de Outubro;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocações a Albufeira, no dia dez de Março, a Lagos, Guia, Montes de Alvor e Faro, no dia dezassete de Março, a Faro e Lagos, no dia dezoito de Março, a Odiáxere, no dia vinte e quatro de Março, a Estombar e Beja, no dia vinte e cinco de Março, a Guia, Sagres, Olhão e Entradas (Beja), no dia trinta e um de Março, a Almancil, no dia um de Abril, a Olhão, Paderne e Faro, no dia catorze de Abril, a Lagos e Setúbal, no dia vinte e dois de Abril, a Melgaço, nos dias vinte e sete a vinte e nove de Abril, a Aljezur, Montegordo, Almancil, Quarteira e Vila Real de Santo António, no dia vinte e oito de Abril, e a Alvor, nos dias vinte e oito e vinte e nove de Abril;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocações a Faro, nos dias dez e vinte e quatro de Março, a Portimão, no dia onze de Março, a Lisboa e Luz de Tavira, no dia dezoito de Março, a Castro Verde, Vila Real de Santo António e Quarteira, no dia vinte e cinco de Março, a Sintra, no dia trinta e um de Março, a Loulé e Barão de São João, no dia um de Abril, a Portimão e Tires, no dia vinte e um de Abril, a São Marcos da Serra, no dia vinte e dois de Abril, e a Moncarapacho, no dia vinte e nove de Abril;

· Imortal Desportivo Clube, para deslocações a Nazaré, Olhão, Seixal, Tavira, Lagos e Portimão, no dia dezassete de Março, a Portimão, no dia dezoito de Março, a Faro, Guia e Ferreiras, no dia vinte e quatro de Março, a Aljezur, no dia vinte e cinco de Março, a Ferreiras e Messines, no dia trinta e um de Março, a Lagos, Moncarapacho e Torres Novas, no dia catorze de Abril, a Loulé, Paderne e Lagos, no dia vinte e um de Abril, a Lagoa, no dia vinte e dois de Abril, a Torres Vedras, no dia vinte e cinco de Abril, e a Lagos e Quarteira, no dia vinte e oito de Abril;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocações a Grândola, nos dias dez e onze de Março, a Feijó e Olhão, no dia catorze de Abril, a Barreiro e Ferreira do Alentejo, no dia doze de Maio, a Lisboa, no dia dezasseis de Junho, e a Faro, no dia vinte e três de Junho;

· Guia Futebol Clube, para deslocações a Albufeira, no dia dez de Março, a Alvor, no dia onze de Março, e a Boliqueime, Luz de Tavira, Faro e Quarteira, nos dias dezassete de Março, trinta e um de Março, vinte e oito de Abril e doze de Maio, respectivamente;
· Padernense Clube, para deslocações a Armação de Pêra, no dia catorze de Março (alteração do pedido anteriormente autorizado para o dia dez de Março), a São Brás de Alportel, no dia dezassete de Março, a Guia e Almancil, no dia dezoito de Março, a Quarteira, no dia vinte e quatro de Março, a Grândola, Moncarapacho e Portimão, no dia trinta e um de Março, a Boliqueime, Fuseta e Lagos, no dia um de Abril, a Santa Luzia e Castro Marim, no dia catorze de Abril, a Armação de Pêra, no dia quinze de Abril, a Ferreiras e Loulé, no dia vinte e um de Abril, a Castro Marim, no dia vinte e dois de Abril, a Quarteira e Guia, no dia vinte e oito de Abril, e a Almancil e Messines, nos dias vinte e nove de Abril e vinte e oito de Maio, respectivamente;

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a Olhão, no dia vinte e quatro de Março;

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Lagoa, Oeiras e Amora, nos dias vinte e cinco de Março, quinze de Abril e seis de Maio, respectivamente;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocações a Alcáçovas e Lisboa, no dia dezoito de Março, a Quarteira e Montijo, no dia vinte e cinco de Abril, e a Faro, Leiria, Lisboa e Torres Novas, nos dias vinte e quatro de Março, catorze de Abril e vinte e um de Abril e um de Maio, respectivamente;

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocações a Faro, Castro Marim, Lagos e Loulé, nos dias trinta e um de Março, um de Abril, quinze de Abril e vinte e um de Abril, respectivamente, a Albergaria A Velha, nos dias seis e sete de Abril, e a Espinho, nos dias treze a quinze de Abril.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – CURSOS DE FORMAÇÃO – ARESTA – ASSOCIAÇÃO DE RESTAURANTES DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e três de Fevereiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa da Aresta – Associação de Restaurantes do Algarve, mediante a disponibilização, a partir de vinte e seis de Fevereiro, de uma sala para formação no Espaço Multiusos da Guia e de fotocópias, e a oferta de canetas e pastas para os formandos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – REFORÇO DE APOIO – ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Câmara Municipal de Albufeira, em parceria com a Associação de Ciclismo do Algarve, pretende levar a efeito nos dias 10 e 11 de Março, a 1ª volta ao Concelho de Albufeira/Troféu José Martins.

Considerando que:

1. Já foi feita uma proposta, em que um dos apoios solicitados era a atribuição de um subsídio de 15 000,00 Euros, tendo sido deliberada em reunião de Câmara no dia 22/02/2007;

2. Que o referido subsídio se mostrou insuficiente face às despesas que foram aparecendo no decorrer da organização do evento;

3. O referido evento tem como objectivo homenagear um atleta natural do concelho, que com as suas 2 vitórias na Volta a Portugal em Bicicleta elevou o nome de Albufeira pelo mérito desportivo;

4. O evento irá contribuir para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível regional e nacional;

5. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;

6. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que;

A Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar o evento através de:

· Atribuição de um reforço de 10 000,00 Euros (dez mil euros) ao subsídio anteriormente cedido;

· Oferta de 20 sacos com material promocional do concelho de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – ASSOCIAÇÃO DE ESCUTEIROS DE PORTUGAL – GRUPO 77 DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vêm os Antigos Alunos do Liceu de Faro, solicitar apoio para a realização de mais uma edição do - Rali Paper “Anos 60”, que irá decorrer nos próximos dias 17 e 18  Março, com a finalidade de angariar verbas que se destinam a minimizar as muitas carências das várias IPPS - Instituições Particulares de Solidariedade Social, do Algarve.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de Apoio visa uma questão de Solidariedade Social, destinada a contemplar a Associação de Escuteiros de Portugal - Grupo 77 de Faro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

Atribuição de um subsídio de 250,00 euros (duzentos e cinquenta euros) à Associação de Escuteiros de Portugal - Grupo 77 de Faro, contribuinte n.º 500 989 109.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO REGIONAL DO SUL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a CÂMARA DOS SOLICITADORES – Conselho Regional do Sul, solicitar apoio para a realização de uma acção de formação, a ter lugar na sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, no próximo dia 10 de Março de 2007, entre as 10h e as 18h.

Considerando:

a) Que o apoio solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que na referida formação, vão participar solicitadores do concelho de Albufeira;

Proponho que:
 

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PROVA DE SLALOM AUTOMÓVEL - CLUBE AUTOMÓVEL DE PORTIMÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Clube Automóvel de Portimão, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Prova de Slalom Automóvel, a decorrer no próximo dia 18 de Março de 2007, no espaço circundante à Marina de Albufeira.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade, neste caso de Slalom Automóvel;

c) Que o evento em causa se realiza em Albufeira, contando com a participação de vários pilotos do concelho, contribuindo para a promoção Albufeira enquanto palco de grandes acontecimentos;

d) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 150 baias, devendo o requerente proceder ao seu levantamento no dia 16 de Março, nas instalações do nosso Estaleiro Municipal, e devolução, no dia 19 de Março no mesmo local;

· Oferta de cinco troféus, para os melhores classificados do evento pelo valor de 60,90 euros, acrescido de IVA;

· Aquisição dos serviços dos Bombeiros, através da presença de uma ambulância no local do evento, entre as 14h e as 18h, pelo valor total de 300,00 euros (trezentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PROJECTO MEGASPRINTE - ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Escola Secundária de Albufeira, Departamento de Educação Física, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Fase Escola do Projecto Megasprinte, a ter lugar no próximo dia 07 de Março de 2007.

Considerando:

1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da pista sintética do Estádio Municipal, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FESTIVIDADES DA PARÓQUIA – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, solicitar apoio para a realização das Festividades da Paróquia, nomeadamente, Procissão dos Passos (25 de Março), Enterro do Senhor (14 de Abril) e da Padroeira (07 de Outubro) de 2007.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que: 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Actuação da Banda Filarmónica da Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne ao abrigo do Protocolo de Colaboração em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MOTO RALLY PAPER – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do Moto Rally Paper, que terá lugar no próximo dia 25 de Março de 2007.
 

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Motociclismo, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

3. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Execução de 200 cartazes para divulgação do evento, no valor de 113,00 euros acrescido de IVA, podendo ser efectuados ao abrigo do concurso em vigor;

· Cedência de 20 sacos com material promocional do Concelho;

· Oferta de três troféus, para os melhores classificados do evento pelo valor de 54,10 euros, acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – XIX CAMPEONATO NACIONAL CADETES MASCULINOS – ZONA SUL – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, invocando o previsto, na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Imortal Desportivo Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização do jogo n.º 2708 – Imortal DC x FCB/Projeperte (Barreirense), referente ao XIX Campeonato Nacional de Cadetes Masculinos - Zona Sul, a ter lugar no próximo dia 11 de Março de 2007.

Considerando:

a) Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

c) Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – BAILE DA PINHA – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, foi, através dos requerimentos juntos ao presente, solicitado apoio para a realização do Baile da Pinha, a ter lugar nas instalações dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, no dia 10 de Março de 2007.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento se enquadra nas festividades da Associação, em colaboração com os Bombeiros, contribuindo para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, um papel fundamental na promoção do nome e da imagem de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 8 estrados de madeira;

· Cedência de holofotes;

· Execução de uma faixa publicitária alusiva ao evento, pelo valor de 79,00 euros acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESPECTÁCULO “ARTE EM MOVIMENTO” – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de um espectáculo intitulado “Arte em Movimento”, a levar a efeito no próximo dia 17 de Março de 2007, no Pavilhão do Imortal Desportivo Clube.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade, neste caso a dança;

c) Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 30 mesas e 350 cadeiras;

· Cedência de uma carrinha de caixa aberta e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA;

· Limpeza do pavilhão;

· Promoção e divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Cedência de aparelhagem sonora, colunas, amplificador, leitor de cd, microfone com e sem fio, bem como do respectivo técnico;

· Cobertura fotográfica do evento das 21.30h às 23.00h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FESTIVAL DAS PAPAS - NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização do Festival das Papas, que terá lugar no próximo dia 18 de Março de 2007, nas instalações do Futebol Clube de Ferreiras.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

b) Que a realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras;
 

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de aparelhagem sonora e respectivo técnico;

· Cedência de 30 mesas e 100 cadeiras;

· Cedência de contentores para o lixo (plástico), bem como de sacos de plástico grandes;
 

· Cedência de autocarro pequeno para transporte de associados;
 

· Cedência de uma carrinha de caixa aberta e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;

· Execução de 1000 folhetos publicitários num valor de 209,00 euros + IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA;

· Cedência de 15 baias, devendo as mesmas ser levantadas pela organização do evento no dia útil imediatamente anterior à realização do mesmo, nos Armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local na segunda-feira depois do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – TREINOS SEMANAIS DO ESCALÃO DE FUTEBOL VETERANO – PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Padernense Clube, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização do treino semanal de escalão de Futebol Veterano, às terças - feiras, das 22h às 23h.

Considerando:

a) Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

c) Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Padernense Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, às terças-feiras das 22h às 23h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSEMBLEIA GERAL – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento em anexo, veio a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira solicitar a cedência da sala de reuniões desta Câmara para a realização da Assembleia Geral daquele entidade a ter lugar no próximo dia 23 de Março pelas 20:00 horas.

Considerando que:

1- de entre as competências legais da Câmara Municipal, compete-lhe deliberar sobre formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos, conforme estipulado na alínea a) do n.º 4 do art. 64º do Decreto-Lei 169/99 de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro e que a presente solicitação se enquadra nesta;
 

2- Que a sala de reuniões se encontra disponível naquela data;

Proponho:

Que a Dignma. Câmara delibere apoiar o solicitado, através da cedência da sala de reuniões no dia e hora solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – REVOGAÇÃO DE DELIBERAÇÃO - SPORTSALBUERA – 
PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1) Por comunicação datada de 08 de Fevereiro de 2007, veio uma entidade que se designou por “Sportsalbuera” solicitar a esta Câmara Municipal apoios para a realização do 3º. Open de Albufeira Portugal Future 2007 a decorrer nos dias 10 a 18 de Março;

2) Atentando que se tratava de um evento de grande relevo, de realização anual no Algarve e que acarreta a deslocação, a Albufeira, de uma centena e meia de jogadores, em representação de mais de 40 países e que, por conseguinte, contribui para a promoção do nome e da imagem desta cidade a nível nacional e internacional foi deliberado pela Câmara Municipal, em sessão de 22/02/2007, conceder àquela entidade que se considerou ser uma associação sem fins lucrativos, apoio ao nível da concessão de um subsídio e cooperação logística (cfr. Doc. 1 em anexo);

3) Sucedeu, no entanto, que em data ulterior à prolação daquela decisão, veio a apurar-se que a referenciada requerente se tratava, não de uma associação desportiva como o nome deixava transparecer, mas de uma sociedade comercial que, em parceria com o “Bellavista Desportivo Clube” se encontra incumbida da organização e promoção daquele evento;

4) Na posse de novos elementos e esclarecido o lapso entendemos, assim, que, contrariamente ao avançado na nossa proposta de 19/02/2007, não se verificam os pressupostos de aplicação da alínea b) do nº 4 do artº. 64º. da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção em vigor;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere revogar, nos termos do artº. 138º. do Código do Procedimento Administrativo, a deliberação tomada em reunião de 22/02/2007, determinando mandar considerar sem efeito os apoios naquela data concedidos a “Sportsalbuera”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS – TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento em anexo vem o Tribunal Judicial da Comarca de Albufeira solicitar a cedência do equipamento de gravação para ser utilizado durante as audiências de julgamento que irão decorrer no salão nobre desta edilidade.

Considerando que:

1- Em reunião de câmara de 27 de Dezembro de 2006 a Digma. Câmara Municipal deliberou disponibilizar o salão nobre dos Paços do Município, para que aquele Tribunal pudesse realizar, nas datas definidas, aquele espaço para a realização de julgamentos, conforme cópia anexa à presente;

2- A presente situação se enquadra no estipulado na alínea e) do n.º 4 do art.º 64 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei nº 5–A/02, de 11 de Janeiro, que define compete à Câmara Municipal assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, nos termos definidos por lei;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere ceder o apoio solicitado, ou seja, a utilização do equipamento de gravação durante a realização daqueles julgamentos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CONCURSO DE FOTOGRAFIA - NÚCLEO DE MATEMÁTICA DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo, vem o Núcleo de Matemática da Escola Secundária de Albufeira solicitar colaboração para o Concurso de Fotografia a decorrer durante o 2º período lectivo na escola referida em epígrafe, nomeadamente através da disponibilização de prémios, para serem atribuídos em Maio de 2007.

Considerando:

1) que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2) que consta parecer favorável da DAC.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

a) Cedência de 3 Livros “Escritores de Albufeira”;

b) Cedência de 3 Livros “Albufeira, Passear e Conhecer”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – ASSOCIAÇÃO ONCOLÓGICA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

· Que a Associação Oncológica do Algarve é uma Associação sem fins lucrativos, que encetou uma luta contra o cancro, sem esquecer a recuperação social e humana do doente oncológico;

· Que no passado mês de Junho deu–se início à Unidade de Radioterapia em Faro, a qual recebe doentes do Algarve que até então tinham que se deslocar a Lisboa para tratamentos de radioterapia;

· Que a Associação Oncológica do Algarve, presentemente, tem como objectivo construir uma residência de hospedagem temporária para os doentes em tratamento de radioterapia, perto da Unidade de Radioterapia, em Faro;

· Que a residência de hospedagem temporária para os doentes em tratamento de radioterapia, visa melhorar a qualidade de vida do doente oncológico e seus familiares, respondendo a uma deficiência existente neste tipo de apoio para a região do Algarve;

· Que a Associação Oncológica do Algarve solicitou à Câmara Municipal de Albufeira um apoio expresso na oferta de um donativo/patrocínio;

· Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a acções de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere atribuir um apoio financeiro de € 1.000,00 (mil euros) à Associação Oncológica do Algarve, que vise contribuir para a prossecução dos nobres objectivos a que esta instituição se propõe.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – UNIR - ASSOCIAÇÃO DOS DOENTES MENTAIS, FAMÍLIAS E AMIGOS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A Associação dos doentes mentais, famílias e amigos do Algarve – UNIR, solicita um apoio a esta Autarquia, de forma a angariar o passe social (Albufeira (Loulé) e o passe social do GIRO, para uma utente residente neste Concelho;

· Que é necessário ceder apoio válido e específico a cidadãos doentes mentais e suas famílias, para que as mesmas atinjam plenamente a sua integração social e profissional;
                                                 

· Que a Associação se encontra a dar apoio a munícipes deste Concelho;
                                                                                     

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a deficiência mental;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  

· Que no ano de 2006 esta autarquia apoiou com o valor de 924,00€ aquela Instituição, para que a mesma pudesse angariar o passe social desta utente, munícipe deste concelho;


Proponho:

Que a Câmara Municipal delibere apoiar a referida Instituição concedendo-lhe um apoio no valor de 1.148,88 €uros para suportar as despesas de transporte que permitam a deslocação diária da munícipe, entre a sua casa e o terminal rodoviário de Albufeira e deste até Loulé.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO – RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO - ANO 2006 =
Subscrito pelo Senhor Presidente foi apresentado o Relatório de Avaliação – Ano de 2006, documento que aqui se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, concordar com o teor do Relatório, fazendo-o seu a Câmara Municipal.

= OBRAS POLIS – ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“As obras do Programa Polis de Albufeira iniciaram em Dezembro do ano transacto na Av. 25 de Abril entre a loja Multiopticas e o Parque de estacionamento P5 e da Praça dos Pescadores até ao Cais Herculano.

Os comerciantes com as esplanadas e publicidade que têm as suas actividades nas zonas acima referidas ficaram impedidos de as exercer.

Considerando que:

· As obras do Programa Polis tornam quase impossível a abertura do comércio;

· Seria justo isentá-los do pagamento da ocupação da via pública e da publicidade durante o ano de 2007;

· Não têm as devidas condições de saneamento, julgo ser justo a isenção, também durante o ano de 2007 do pagamento das taxas dos resíduos sólidos e águas residuais;

· Constituindo a pretendida isenção uma derrogação do conteúdo da Tabela de Taxas e Licenças e dos Regulamentos da Ocupação da Via Pública, Publicidade e Saneamento, só o Órgão Deliberativo poderá sobre ela tomar posição,


PROPONHO:

Que, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 64º e considerando o previsto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do art.º 53.º, ambos do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal delibere propor à digníssima Assembleia Municipal determine a isenção do pagamento das taxas de ocupação da via pública, publicidade, resíduos sólidos e águas residuais, aos comerciantes da Av. 25 de Abril entre a loja Multiopticas e o Parque de estacionamento P5 e da Praça dos Pescadores até ao Cais Herculano.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REEMBOLSO – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DE OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 30 de Agosto de 2006 foi assinado um protocolo de cooperação entre este Município e o Grupo Desportivo Recreativo de Olhos de Água. Na sua cláusula sétima define o protocolo que a responsabilidade do pagamento dos montantes devidos pelos consumos de água e luz referentes ao Polidesportivo dos Olhos de Água localizado na Torre da Medronheira, freguesia de Olhos de Água concelho de Albufeira, é da responsabilidade deste Município.

Considerando que:

1- Só em Dezembro foi concretizado o contrato de fornecimento de energia eléctrica entre este Município e a EDP;

2- Entretanto foi facturado àquele Grupo Desportivo o consumo de energia referente ao período de 30 de Agosto a 26 de Outubro de 2006, e pago pelo mesmo, conforme comprovativo da EDP anexado ao requerimento com a nossa referência E-GAP/2006/6313 no valor de 452.34 euros, bem como o consumo referente ao período de 27 de Outubro a 10 de Dezembro de 2006, por altura da rescisão do contrato por parte daquele Grupo Desportivo, conforme recibo da EDP n.º 928 385 144 de 4 de Janeiro último, no valor de 116.32 euros;

3- Tendo em conta o parecer jurídico de 31 de Janeiro último;

Assim, e face ao exposto, proponho:

Que a Dignma. Câmara Municipal delibere reembolsar o Grupo Desportivo Recreativo dos Olhos de Água no valor de 558,66 euros (quinhentos e cinquenta e oito euros e sessenta e seis cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E OS PROPRIETÁRIOS DO PRÉDIO SITO NO POÇO DE PADERNE, FREGUESIA DE ALBUFEIRA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1) O Município de Albufeira pretende proceder ao alargamento da estrada municipal que confina com o prédio sito no Poço de Paderne, freguesia e concelho de Albufeira, com a área de 8 100 m2, a confrontar a Norte com caminho, a Sul com linha de água, a Nascente com Couceiro Chaves Leote Paiva e a Poente com caminho, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 08520/930421, inscrito na respectiva matriz sob o artº. 24 da Secção “AO”;
 

2) A execução das mencionadas obras de alargamento da estrada acarreta a ocupação de uma parcela do terreno supra referenciado e a consequente demolição do valado que veda o mesmo;

3) Os respectivos proprietários estão de acordo em ceder, gratuitamente, ao Município, uma parcela do terreno que será atravessado pela estrada, numa área de 480 m2 (com uma largura de 1,50 m, desde o valado até ao caminho municipal);

4) O Município de Albufeira será responsável pela construção, a suas expensas, de um muro de vedação em rede do terreno em causa, com o comprimento de, aproximadamente, 320m; 

5) Como contrapartida da cedência, a área cedida será contabilizada nas áreas a ceder ao Município, nos termos do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, em futuras operações urbanísticas que pelos proprietários respectivos venham a ser requeridas e aprovadas, caso conformes à legislação em vigor.

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere aceitar a cedência de terreno supra referenciada e autorizar que seja outorgado o Protocolo de Colaboração, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual os respectivos proprietários cedem ao Município de Albufeira uma parcela de terreno com 480 m2, sendo a mesma contabilizada nas áreas a ceder ao Município em futuras operações urbanísticas que por aqueles venham a ser requeridas.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo de Colaboração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E OS PROPRIETÁRIOS DO PRÉDIO SITO NA RUA DO POÇO, FREGUESIA DA GUIA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1) O Município de Albufeira pretende proceder ao alargamento de um caminho municipal que confina com o prédio sito na Rua do Poço, freguesia da Guia, concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 03538/980601, inscrito na respectiva matriz sob o artº. 60 da Secção “I”, da freguesia da Guia, concelho de Albufeira;
 

2) A execução das mencionadas obras de alargamento do caminho, bem como as necessárias à execução do correspondente passeio e estacionamentos públicos acarretam a ocupação de três parcelas do terreno supra referenciado;

3) Os respectivos proprietários estão de acordo em ceder, gratuitamente, ao Município, três parcelas do terreno, a saber, 631,20 m2, 190 m2 e 771 m2;

4) Como contrapartida da cedência, a área cedida será contabilizada nas áreas a ceder ao Município, nos termos do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, em futuras operações urbanísticas que pelos proprietários respectivos venham a ser requeridas e aprovadas, caso conformes à legislação em vigor.

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere aceitar a cedência das três parcelas supra referenciadas e autorizar que seja outorgado o Protocolo de Colaboração, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual os respectivos proprietários cedem ao Município de Albufeira as parcelas em causa (631,20 m2, 190 m2 e 771 m2), sendo a correspondente área total contabilizada nas áreas a ceder ao Município em futuras operações urbanísticas que por aqueles venham a ser requeridas.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo de Colaboração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.


= TERRENOS – AQUISIÇÃO A IVONE JÚDICE SAMORA BITOQUE VARGAS E CARLOS ALBERTO SAMORA BITOQUE VARGAS MOGO DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM GALVANAS, FREGUESIA DE ALBUFEIRA, DESTINADA À REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO SUB-SISTEMA SUL-POENTE – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.
 
= TERRENOS – AQUISIÇÃO A GLÓRIA DA CONCEIÇÃO PESCADA E FRANCISCO DA SILVA CONDEÇO DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM VALE SERVES, FREGUESIA DE FERREIRAS, DESTINADA À EXECUÇÃO DE ACESSOS A NASCENTE DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA = 
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= PISCINAS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA A CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DO BAR-CAFETARIA DAS PISCINAS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA – ADJUDICAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionado com este concurso e subscrito pelo Júri respectivo, foi apresentado o Relatório de Análise das Propostas, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Assim, tendo em conta o critério de adjudicação, o júri considera que a EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DO BAR-CAFETARIA DAS PISCINAS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA, seja adjudicada definitivamente ao concorrente Francisco José Martins da Silva Barreto, pelo valor mensal de 480,00 € (quatrocentos e oitenta euros) acrescido do imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cinco (5) anos a contar da data do contrato a celebrar, não havendo lugar à audiência prévia, visto tratando-se de um único concorrente, nenhuma das propostas foi considerada inaceitável e o critério de adjudicação ter sido, unicamente, o do preço.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta e nos termos do transcrito relatório, adjudicar definitivamente a exploração do Bar-Cafetaria das Piscinas Municipais de Albufeira ao concorrente Francisco José Martins da Silva Barreto, pelo valor mensal de quatrocentos e oitenta euros, acrescido de IVA, por um prazo de cinco anos.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE CARNES E ENCHIDOS, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 € + IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, em vinte e nove de Janeiro do corrente ano, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Público, com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE MERCEARIAS, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS DE ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 € + IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, em um de Fevereiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Público, com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – REEDIÇÃO DE DOIS LIVROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – “ALBUFEIRA – IMAGENS DO PASSADO” E “A CARTA DE FORAL DA VILA DE ALBUFEIRA E SEU TERMO – D. MANUEL I 1504”, ATÉ AO LIMITE DE 12.400,00 €, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pela Senhora Vereadora Marlene Pisco, em sete de Fevereiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (convite a duas entidades), com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.
 

= PROTOCOLOS – ESCOLA BÁSICA INTEGRADA COM O JARDIM-DE-INFÂNCIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Agrupamento Vertical de Paderne enviou por fax, datado de 8 de Fevereiro de 2007, o número de refeições fornecidas aos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante o 1.º período lectivo.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente do Jardim-de-infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Paderne;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e a Escola Básica Integrada com Jardim-de-infância de Paderne, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, com efeitos relativos ao período de Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro de dois mil e seis, que aqui se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Agrupamento o compromisso de entregar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do Primeiro Ciclo de Paderne, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições distribuídas como se segue:

- aos alunos do escalão A é de um euro e sessenta cêntimos e aos alunos do escalão B é de noventa e um cêntimos por cada refeição;

- as restantes refeições serão comparticipadas com o valor de vinte e dois cêntimos por cada, acrescendo ainda, para o total das refeições, a quantia de vinte e seis cêntimos, custos estes inerentes à confecção das mesmas.

Verificou-se ainda que o total de verba a transferir orça em oito mil, trezentos e setenta e sete euros e noventa e cinco cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Agrupamento Vertical de Ferreiras enviou por fax, datado de 1 de Fevereiro de 2007, o número de refeições fornecidas aos alunos do 1.º Ciclo de Ferreiras que frequentaram o A. T. L., com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas aos alunos no período decorrente de 3 a 31 de Julho de 2006.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente da Escola do 1.º Ciclo de Ferreiras, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Ferreiras, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Agrupamento o compromisso de entregar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente da Escola do Primeiro Ciclo de Ferreiras, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições distribuídas como se segue:

- aos alunos do escalão A é de um euro e trinta e quatro cêntimos e aos alunos do escalão B é de sessenta e sete cêntimos por cada refeição;

- as restantes refeições serão comparticipadas com o valor de vinte e dois cêntimos por cada.

Verificou-se ainda que o total de verba a transferir orça em trezentos e vinte e cinco euros e cinquenta cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= BOLSAS DE ESTUDO – DESISTÊNCIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Vimos por este meio informar V. Ex.ª que de acordo com o documento, em anexo, nesta mesma distribuição e proveniente da aluna Carina Alexandra Falcão Guisado, a candidata à bolsa de estudo vem informar esta Câmara que renuncia a bolsa que lhe foi atribuída em reunião de câmara de dia 19 de Dezembro de 2006. O motivo que apresenta para a sua desistência é o facto de estar já a usufruir de uma outra bolsa, por parte da Junta de Freguesia de Albufeira tendo optado por escolher esta última.

Uma vez que as bolsas de estudo encontram-se já a pagamento na contabilidade (informação acerca deste assunto na distribuição n.º 3999), sugere-se que os serviços indicados sejam informados desta situação para que se possa repor a quantia já paga à aluna se for caso disso.

Sugere-se ainda que seja dado conhecimento deste facto a todos os elementos do júri bem com à próxima reunião de câmara.”

Foi tomado conhecimento.

= LIVROS – OFERTA – “CICLO DE LEITURAS – TERESA “RITA LOPES” -  PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“No âmbito do “Ciclo de Leituras – Teresa Rita Lopes”, a Biblioteca Municipal propõe o debate em torno da vida e da obra de uma escritora do Algarve, dando relevo, em especial a três obras, cujo teor será aprofundado nas sessões do Ciclo.

Considerando:

a) Ser esta actividade composta por quatro sessões de debate acerca de três obras paradigmáticas da escritora Teresa Rita Lopes, promovendo desta forma o gosto pela leitura e a descoberta de uma autora do Algarve;

b) Que esta actividade dinamiza o espaço da Biblioteca Municipal, procurando implementar hábitos de leitura e participação mais activa e directa do público em geral;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a Autarquia delibere oferecer vinte exemplares das publicações, abaixo indicados, no âmbito da actividade “Ciclo de Leituras – Teresa Rita Lopes”

- Cicatriz;

 - Esse tal alguém;

 - As barbas de sua senhoria”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – ACTUALIZAÇÃO DO VALOR DA RENDA PARA 2007 – EMÍDIO MENDES MONTES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Face ao exposto, sugere-se, novamente, que seja submetido à consideração da Exma. Câmara Municipal, para efeitos de deliberação:

· A actualização da renda apoiada no valor de € 40,00 (quarenta euros) mensais a vigorar no ano de 2007, referente ao arrendatário Emídio Mendes Montes, residente no lote n.º 57, 1.º esquerdo, Quinta da Palmeira (4.ª fase) em Albufeira.

Mais se informa que, de acordo com o n.º 6, do art. 8.º, o serviço terá de notificar o arrendatário do valor da renda com a antecedência mínima de 30 dias. Assim, sugere-se que a actualização do valor da renda passe a produzir efeitos a partir do pagamento a efectuar pelo arrendatário em Abril, relativo ao mês de Maio.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a actualização do valor da renda em causa no quantitativo e condições nela constantes.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PEDIDO DE MARIA DE FÁTIMA ABRANTES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“A prova de rendimento líquido per capita do respectivo agregado familiar é superior a um salário mínimo nacional, facto este que não possibilita, segundo o Regulamento das Piscinas Municipais, a atribuição do estatuto de utilizador especial. Desta forma, à partida, a frequência da requerente nas piscinas não será condicionada pelo facto de esta não usufruir do estatuto de utilizador especial, pois os seus rendimentos permitirão fazer face a esta despesa mensal (20,00€). Sugere-se, assim, que não seja atribuída a isenção de pagamento das taxas de frequência das piscinas municipais.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, informar a requerente de que esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o solicitado.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= REGULAMENTOS – APROVAÇÃO DA VERSÃO FINAL DO REGULAMENTO DO MUSEU MUNICIPAL DE ARQUEOLOGIA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Considerando que:

1. Na sequência de proposta apresentada pelos competentes Serviços, a Digníssima Câmara Municipal, em sessão realizada em 30 de Maio de 2006, deliberou “aprovar o projecto de Regulamento do Museu Municipal de Arqueologia de Albufeira e promover a realização da respectiva apreciação pública, nos termos previstos no artº. 118º. do Código do Procedimento Administrativo (vide Doc. 1);

2. Para aquele efeito, o aludido Projecto foi objecto de publicação na 2ª. Série do Diário da República nº 214 (apêndice nº 79) de 07 de Novembro de 2006, bem como foram afixados Editais nos lugares públicos do estilo (cfr. Docs. 2 e 3);

3. Procedeu-se, ainda, ao envio de cópia do Projecto de Regulamento para as cinco Juntas de Freguesia do concelho, para efeitos de audição, assim como foram consultadas as seguintes entidades:

a) Deco - Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor;

b) Guarda Nacional Republicana - Brigada de Trânsito de Albufeira;

c) Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira;

d) Instituto Português de Museus;

4. No decorrer daquele período de discussão pública, algumas das entidades supra mencionadas apresentaram, por escrito, os seus comentários, os quais se juntam em anexo e se dão por integralmente reproduzidos para todos os legais efeitos (cfr. Docs. 4, 5, 6, 7 e 8);

5. De salientar que a “Deco – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor” apresentou as sugestões que a seguir se transcrevem:

a) O horário de funcionamento parece-nos suficiente e compatível com a localização do Museu (…). Contudo, entendemos que deveria ser garantido o funcionamento do Museu nos dias feriado quando existe uma maior disponibilidade para a realização de visitas.

b) Relativamente às restrições de entrada, mais concretamente de animais, entendemos que deveria existir a excepção de permissão de entrada de cães guia que eventualmente acompanhem deficientes visuais.

c) Quanto ao preço do ingresso de entrada (…) poderia ser criada uma tarifa especial para famílias.

d) No que concerne à existência de livro de reclamações/sugestões, congratulamo-nos com a existência do mesmo, contudo consideramos que a epígrafe do artº. 16º. poderia ter outra redacção, com alusão directa ao livro de reclamações.

e) Apesar da natureza histórica do edifício, cremos que poderiam ser criadas infraestruturas de acessibilidade a pessoas portadoras de necessidades especiais a fim de garantir que estas possam igualmente frequentar o Museu.

f) Acrescentamos, ainda, que seria interessante que as peças em exposição possuíssem a legenda informativa em Português, numa segunda língua estrangeira e Braille no sentido de proporcionar o universal acesso ao Museu e à cultura. 

6. Na sequência das sugestões supra apenas foi alterada a redacção do artº. 14º. nº 1 alínea d), no sentido de ser admitida a entrada de cães-guia no museu;

7. Nos termos do estatuído no artº. 64º. nº 6 alínea a) da Lei nº 169/99, de 18/09, na redacção introduzida pela Lei nº 5A/2002, de 11/01, “compete à Câmara Municipal, no que respeita às relações com outros órgãos autárquicos, apresentar à Assembleia Municipal propostas e pedidos de autorização, designadamente, em relação às matérias constantes dos nºs 2 a 4 do artº. 53º.;

8. Dispõe o artº. 53º. nº 2 alínea a) da referenciada Lei que “compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar as posturas e regulamentos do município com eficácia externa”;

Cumpre promover que a questão seja submetida à apreciação da Digníssima Câmara Municipal para que, querendo, delibere aprovar o Regulamento do Museu Municipal de Arqueologia de Albufeira em anexo, determinando a submissão do referenciado diploma à aprovação da Digníssima Assembleia Municipal.”

Esta informação fazia-se acompanhar da versão final do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a versão final do regulamento e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-lo como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.

= REGULAMENTOS – PROJECTO DE REGULAMENTO RELATIVO À INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM 

– PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1) O Decreto-Lei nº 167/97, de 4 de Julho, na redacção conferida pelo Decreto-
-Lei nº 305/99 de 6 de Agosto e pelo Decreto-Lei nº 55/2002 de 11 de Março, estatui ser da competência da Assembleia Municipal, sob proposta do Presidente da Câmara, a regulamentação da instalação, exploração e funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem, designados por hospedarias e casas de hóspedes e por quartos particulares;

2) Atentando nas características marcadamente turísticas do concelho de Albufeira, a regulamentação daquela matéria reveste primordial importância, sendo certo que o regulamento actualmente em vigor respeitante àqueles domínios tem, na sua aplicação prática e quotidiana, se evidenciado controverso e relativamente inexequível;

3) Urge, pois, proceder à reformulação daquele regime, para o que foi elaborado pelos competentes Serviços desta Câmara Municipal, um projecto de regulamento que se submete à douta apreciação deste órgão;
 

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o presente Projecto de Regulamento de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem e promover a realização da respectiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do artº. 118º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do projecto de regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o projecto de regulamento relativo à Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem e promover a realização da respectiva apreciação pública nos termos previstos no artigo centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo.

= CONCURSO PÚBLICO PARA ATRIBUIÇÃO DE LICENÇAS PARA TÁXI – RECURSO CONTENCIOSO DE ANULAÇÃO - SENTENÇA DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA – RECLAMAÇÃO DE ALBUTÁXIS, LIMITADA – INFORMAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino, com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionado com este assunto foi apresentado o Relatório do Júri do Concurso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e em cuja parte final refere o seguinte:

“Atento no supra exposto, considera este Júri de improceder o peticionado pela reclamante, no sentido de ser determinada a nulidade da deliberação camarária de 21/11/2006, por alegada violação do conteúdo essencial de um direito fundamental, vício de violação de lei e vício de forma.

Infundamentada resulta também a alegação da reclamante ao avançar que a nova graduação dos concorrentes está ferida de ilegalidade procedimental, por ter desrespeitado o direito de audiência dos interessados, prevista no artº. 100º. do Código do Procedimento Administrativo, já que a deliberação camarária de 21/11/2006 foi notificada a todos os concorrentes do concurso. Aliás, a ora reclamante inicia a sua exposição invocando tal notificação, cuja passagem se transcreve: “notificada da deliberação da Câmara Municipal de Albufeira de 21/11/2006, vem, ao abrigo do disposto no artº. 158º e seguintes do C.P.A. apresentar a seguinte reclamação”.

Propõe-se que:

a) A Digníssima Câmara Municipal delibere considerar a reclamação da “Albutáxis, Lda.” improcedente, por infundada e, em consequência, manter inalterada a deliberação tomada em reunião de 21/11/2006.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, nos termos e com os fundamentos constantes do relatório do Júri do Concurso:

a) considerar improcedente, por infundada, a reclamação apresentada em vinte e seis de Janeiro do corrente ano pela concorrente “Albutáxis, Lda”;

b) reiterar o determinado em sessão camarária de vinte e um de Novembro de dois mil e seis;

c) ordenar a notificação da presente à reclamante.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DO SISTEMA DE INTERCEPÇÃO DE PADERNE – INTERCEPTOR DE PADERNE NASCENTE – 2ª FASE- AQUISIÇÃO DE TERRENO – INFORMAÇÃO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentada uma informação, subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:

“Encontra-se em fase de início de obra a empreitada em referência. Para a referida obra é necessário adquirir terrenos para a construção das Estações Elevatórias de Esgotos pelo que se solicitou a entidades externas a avaliação das parcelas dos terrenos com vista à sua aquisição.

No caso da Estação Elevatória da zona designada por Bacia 4, inscrita na matriz Predial rústica nº 22 da secção AI da freguesia de Pademe o valor calculado foi de 1.827,28€.

O representante por procuração dos herdeiros do Sr. José Coelho dos Ramos propôs no entanto a alteração do valor da parcela a expropriar de 1,99 €/m2 para 4,00 €/m2, traduzindo-se num acréscimo de 1 350,72 €, perfazendo um valor final de 3.178,00 €.

Tendo em atenção de que o valor calculado para a parcela em questão foi com base numa situação normal de mercado não especulativo e a necessidade na aquisição imediata do terreno somos da opinião de que o valor é aceitável pelo que propomos a sua aprovação e aquisição da referida parcela.

Esta despesa está prevista no Plano Plurianual de Investimentos com o Cód. Class. 04.04/07.01.04.03 e N° de Projecto 2004/101.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aceitar a contra-proposta apresentada, no valor total de três mil cento e setenta e oito euros para os seiscentos e setenta e dois metros quadrados a adquirir.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE AMPLIAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA ZONA DE POÇO DE PADERNE – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de seis de Fevereiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE AMPLIAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA ZONA DE CHARNECA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de seis de Fevereiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ARRANJOS NO CANAL PLUVIAL DA GUIA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construtora Barão, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de quinze de Janeiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ACABAMENTOS DAS INSTALAÇÕES DA ORADA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construtora Barão, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e dois de Janeiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ARRANJOS NO CANAL PLUVIAL DA GUIA – CONTA FINAL =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada a respectiva conta final, que se dá por integralmente transcrita, ficando uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se que o valor final da mesma foi de duzentos e quarenta e um mil, trezentos e quatro euros e cinquenta e quatro cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a conta final da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ACABAMENTOS DAS INSTALAÇÕES DA ORADA – CONTA FINAL =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada a respectiva conta final, que se dá por integralmente transcrita, ficando uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se que o valor final da mesma foi de cento e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e quatro euros e cinquenta e dois cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a conta final da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – ZONA NORTE DAS FERREIRAS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em nove de Fevereiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a oito entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de noventa e cinco mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS DAS URBANIZAÇÕES GALÉ 9, GALÉ 10, QUINTA DA GALÉ, SÍTIO DO JOINAL E URBANIZAÇÃO DO AREAL – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em nove de Fevereiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a oito entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e cinco euros e trinta e oito cêntimos mais IVA).

Foi tomado conhecimento.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL – REPARAÇÃO DE GUARDA CORPOS NA PONTE BARÃO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em treze de Fevereiro último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Masitrave, Limitada, pelo valor de três mil, duzentos e treze euros acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONTROLO ANALÍTICO CONTÍNUO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO NO CONCELHO DE ALBUFEIRA - 2007 - ADJUDICAÇÃO – 
DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em um de Fevereiro último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Aqualab – Laboratório Clínico e de Saúde Pública, Limitada, pelo valor de trinta e três mil, cento e oitenta e dois euros e sessenta e nove cêntimos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DO PROJECTO DE ESTABILIZAÇÃO DE UM TALUDE ADJACENTE À RUA ANTÓNIO ALEIXO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em oito de Fevereiro último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Geotest, Limitada, pelo valor de três mil e setecentos euros acrescidos de IVA. 

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AVALIAÇÃO DE PARCELAS URBANAS ATÉ AO LIMITE DE 74.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em sete de Fevereiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Apresentação de Candidaturas (convite a seis entidades), com vista à adjudicação.
 
Foi tomado conhecimento.
 
= TERRENOS – VENDA DE UM TERRENO DESTINADO À CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO A CUSTOS CONTROLADOS EM FERREIRAS – ADJUDICAÇÃO =
Relativamente a este concurso, cujo acto público de abertura das propostas ocorreu no dia vinte e três de Novembro do ano transacto, perante Comissão nomeada para o efeito, foi agora apresentado o processo, instruído com um Relatório subscrito pelos membros da Comissão de Análise das Propostas, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Tendo em consideração o atrás exposto, é parecer desta comissão que a adjudicação da “Venda de um terreno destinado à construção de habitação a custos controlados em Ferreiras” deverá ser efectuada à empresa IMOSOUDOS, Construção Civil e Obras Públicas S.A., pelo valor de 300.000,00 € (trezentos mil euros), nas condições da sua proposta, do caderno de encargos e do projecto, elementos estes que deverão ficar a fazer parte integrante do contrato a celebrar.” 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o Relatório da Comissão de Análise das Propostas e nos termos do mesmo, informar os concorrentes de que esta Câmara Municipal tem a intenção de efectuar a adjudicação da venda em causa à empresa Imosoudos – Construção Civil e Obras Públicas, S.A, pelo valor de trezentos mil euros.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido aos concorrentes o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE URBANO DA ALFARROBEIRA – ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a este concurso, foi novamente apresentado o processo, instruído com uma informação, com origem na Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais, do seguinte teor:
 

“Dando cumprimento à deliberação camarária, adoptada em reunião de 30 de Janeiro de 2007 foram enviados aos concorrentes admitidos ao concurso público mencionado em título, ofícios comunicando a intenção da câmara de adjudicar a empreitada à empresa Costa & Leandro, Lda, tendo-lhes sido concedido o prazo de 10 dias para se pronunciarem sobre a mesma.

Decorrido o prazo atrás mencionado, tenho a informar que não deu entrada nesta Secção qualquer reclamação.

Assim, julgo estarem reunidas as condições para adjudicação definitiva da empreitada de “Construção do parque urbano da Alfarrobeira - Albufeira” à empresa Costa & Leandro, Lda, pelo valor de € 643.024,75 (Seiscentos e quarenta e três mil e vinte e quatro euros e setenta e cinco cêntimos), a que deverá acrescer o IVA à taxa legal em vigor, nas condições da sua proposta, do caderno de encargos e do projecto, elementos estes que deverão ficar a fazer parte integrante do contrato de empreitada a celebrar.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, adjudicar definitivamente a execução da empreitada à empresa Costa & Leandro, Limitada, pelo valor de seiscentos e quarenta e três mil, vinte e quatro euros e setenta e cinco cêntimos, acrescido de IVA, com um prazo de execução de cento e quarenta e nove dias.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CRECHE, CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A TERCEIRA IDADE DA QUINTA DA PALMEIRA - PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
De António da Silva Campos, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentado um telefaxe, datado de dezasseis de Fevereiro último, pelo qual solicita uma prorrogação do prazo de conclusão da obra por um período de quarenta e cinco dias.

Este telefaxe encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face às várias situações supracitadas, entendemos que deverá ser concedida uma prorrogação legal de 25 (vinte e cinco) dias, ao abrigo do nº 2 e das alíneas a) e b) do nº 3 do artº. 151 do D.L. 59/99 de 2 de Março, e de 20 (vinte) dias e a título gracioso ao abrigo do nº 3 do artº. 13 do D.L. 6/2004 de 6 de Janeiro, e que se aprovem o plano de pagamentos e o plano de trabalhos, ficando o prazo da conclusão da empreitada para dez de Abril de 2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra, por vinte e cinco dias, e graciosa por vinte dias, ou seja, até ao dia dez de Abril de dois mil e sete.

Mais se deliberou aprovar os novos Cronograma Financeiro e Plano de Trabalhos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE PAVILHÃO DESPORTIVO NO RECINTO DA E.B. 2,3 DE PADERNE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com a empreitada acima referida foi apresentada uma informação, subscrita pela Chefe da Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais, do seguinte teor:

“Em cumprimento da notificação que lhe foi feita, a empresa Soc. Construções José Coutinho, empreiteiro adjudicatário da obra de "Pavilhão Desportivo no recinto da EB2,3 de Paderne e requalificação paisagística do espaço envolvente", apresenta os  comprovativos de liquidação das quantias reclamadas pelo subempreiteiro Casa Ferreira, Lda.

Assim, julgo que as quantias que por deliberação camarária de 6/2/2007 foram retidas nos pagamentos a efectuar ao empreiteiro podem ser libertadas.”

Continha ainda uma informação subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

“Tendo em conta o teor da informação constante em 3 com a qual concordo, deverá remeter-se para conhecimento e decisão superior.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta os teores das informações, mandar proceder nos estritos termos do nelas sugerido.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 8948 de 10-10-2006

Processo n.º: Lotº 476

Requerente: Pérola do Algarve – Sociedade de Construções e Turismo, Lda.

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à redução de caução

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e um, barra, dois mil e seis e autorizar a redução da caução no termos do mesmo.

· Requerimento(s) n.º(s): 7720 de 30/08/2006

Processo n.º: 422/2001

Requerente: Construções Serafim & Passarinhos, Lda.

Local da Obra: Corcovada, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Ampliação e alteração de um edifício de habitação colectiva, piscina muro de vedação

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura, nos termos do parecer técnico de dezasseis de Janeiro de dois mil e sete, e por a Câmara reconhecer reunidos os requisitos estabelecidos no número nove do Anexo dois do Regulamento do Plano Director Municipal.

· Informação Jurídica datada de 21/02/2007
 

Processo n.º: 494/1993

De: Para Ti Para Mim – Explorações Hoteleiras, Lda.

Local da Obra: Edifício Oura Estrela – Estrada de Santa Eulália, freguesia de Albufeira

Assunto: Reclamações relativas a ruído proveniente do estabelecimento “New Dubliner”

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta e nos termos do parecer jurídico, datado de vinte e um de Fevereiro de dois mil e sete, determinar a abertura, nos termos do artigo sexto do Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do Município de Albufeira, de discussão pública relativamente à restrição do horário de funcionamento do estabelecimento “New Dubliner”, sito no Edifício Oura Estrela, Estrada de Santa Eulália, freguesia e concelho de Albufeira, com fixação do seu encerramento pelas vinte e quatro horas todos os dias da semana.

Mais foi deliberado determinar os procedimentos sugeridos no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de vinte e um de Fevereiro de dois mil e sete e dar conhecimento da presente deliberação à exploradora do estabelecimento, Wendy Marie Lakes.

· Informação jurídica datada de 21/02/2007

Processo n.º: 206/2006

Requerente: Ofélia Martins Gonçalves Ataíde

Local da Obra: Av. Sá Carneiro Lote 87, Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Restrição do horário de funcionamento do estabelecimento de restauração e bebidas “Chor Bar”

Foi, por unanimidade, considerando:

a) As sucessivas e reiteradas reclamações dirigidas a esta Edilidade por um munícipe (António João Marques Prudente) residente nas imediações do estabelecimento “Chor Bar” que se afirma severamente incomodado com as condições em que tem vindo a decorrer o funcionamento daquele estabelecimento, caracterizado, essencialmente, por um clima extremamente ruidoso, perturbador do seu repouso e tranquilidade;

b) Que o referenciado reclamante invoca o contínuo e insuportável degradar da sua qualidade de vida e dos seus familiares;
 

c) Que o Senhor Comandante do Posto Territorial de Albufeira da Guarda Nacional Republicana, a dezoito de Janeiro de dois mil e sete, comunicou a esta Edilidade a verificação do funcionamento daquele estabelecimento para além do horário permitido;

d) O teor do parecer jurídico de dezanove de Fevereiro de dois mil e sete, que se dá por integramente reproduzido;

e) O disposto no artigo quinto, número um do Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais do Município de Albufeira;

f) Que foram cumpridas as formalidades previstas no artigo sexto do mesmo Regulamento, tendo sido concedida audição às entidades representativas de interesses que, eventualmente, possam resultar lesados com a presente deliberação, assim como foi facultado a qualquer interessado pronunciar-se sobre o funcionamento do estabelecimento em causa;

g) Os desejos dos cidadãos residentes, dos consumidores e dos grupos económicos com interesses directos na zona abrangida pela presente restrição,

deliberado, ao abrigo do disposto no artigo quinto, número um do Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais do Município de Albufeira, determinar a restrição do horário de funcionamento do “Chor Bar”, com determinação de encerramento às vinte e quatro horas, durante todo o ano, porquanto aquele funcionamento afecta, irremediavelmente, a qualidade de vida dos moradores da zona envolvente e o direito que àqueles assiste ao repouso, à tranquilidade e a um ambiente de vida humano sadio, equilibrado e condigno.
 

Mais foi deliberado, que a presente não prejudica eventuais medidas que sejam legalmente determinadas face ao estabelecimento “Chor Bar”.

· Requerimento(s) n.º(s): 22703 de 12-05-2004; 37362 de 16-08-2004; 42386 de 13-09-2005; 10001 de 10-11-2006 e 1037 de 12-02-2007

Processo n.º: 408/2000

Requerente: Rui Manuel Lopes de Carvalho

Local da Obra: Vale da Azinheira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de moradia

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 2165 de 06-02-2006; 5644 de 14-06-2006; 6642 de 21-07-2006 e 10388 de 28-11-2006

Processo n.º: 32/2006

Requerente: João de Sousa Alves

Local da Obra: Canais, freguesia de Ferreiras

Assunto: Licença – Ampliação de moradia

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, devendo o exterior ser pintado de branco, nos termos do parecer técnico do Director do Departamento de Planeamento e Projectos de um de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 36608 de 10-08-2004, 7169 de 08-08-2006 e 8896 de 09-10-2006

Processo n.º: 499/1981

Requerente: Maria Fernanda da Silva

Local da Obra: Quinta da Palmeira, Freguesia

Assunto: Licença - Alteração loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder nos termos do parecer técnico de dezasseis de Fevereiro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 6570 de 18-06-2006 e 8069 de 12-09-2006

Processo n.º: 280/2006

Requerente: Mário Maia da Assunção

Local da Obra: Ataboeira, Freguesia Ferreiras

Assunto: Informação prévia - Construção de tendas para restauração

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de nove de Janeiro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não considerar viável o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 7223 de 10-08-2006 e 10482 de 30-11-2006

Processo n.º: 20EA/2006

Requerente: Daly - Hotelaria Limitada

Local da Obra: Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração - licença acidental de recinto de espectáculos pelo período das 14h/17h e das 21h/24h de Março a Outubro de 2006

Foi, por unanimidade, indeferido nos termos do parecer técnico de cinco de Janeiro de dois mil e sete e de vinte e dois de Setembro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 9908 de 07-11-2006

Processo n.º: 459/2006

Requerente: Oskar Daniel Maria Biffar e outra

Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Informação prévia - Construção de um hotel para seniores

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de doze de Fevereiro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não considerar viável o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 9909 de 07-11-2006

Processo n.º: 461/2006

Requerente: Oskar Daniel Maria Biffar e Outro

Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Informação prévia - Construção de um centro de serviços de saúde e outros

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de doze de Fevereiro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não considerar viável o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 7283 de 11-08-2006

Processo n.º: 324/2006

Requerente: Hermann Franz Josef Stenner

Local da Obra: Quatro Estradas - Guia, Freguesia Guia

Assunto: Informação prévia - Construção de um estabelecimento comercial

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezasseis de Janeiro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não considerar viável o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 48726 de 19-10-2005, 2619 de 22-02-2006 e 7587 de 25-08-2006

Processo n.º: 338/2005

Requerente: Corcova - Investimentos Turísticos e Imobiliários S.A

Local da Obra: Corcovada, Freguesia Albufeira

Assunto: Autorização - Construção de stand de vendas por 12 meses

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deferido com efeitos até trinta e um de Dezembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 48076 de 14-10-2005 e 5864 de 22-06-2006

Processo n.º: 28OU/2005

Requerente: Auschill  & Auschill, S.A

Local da Obra: Rua Cândido dos Reis, N.º 12, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção para Instalação de Armazenagem de Produtos de Petróleo (dois depósitos enterrados)

Foi, por unanimidade, deliberado solicitar ao requerente que apresente solução alternativa tendo em conta os pareceres da Direcção Regional de Economia e no prazo de noventa dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 27 de 02-01-2007 e 609 de 26-01-2007

Processo n.º: 1/2007

Requerente: Manuela da Conceição Alves Catuna Breda

Local da Obra: Ilha da Madeira, Freguesia Guia

Assunto: Informação prévia - Construção de um equipamento de ensino 

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de seis de Fevereiro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não considerar viável o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Mais considera a Câmara de interesse para o Município o equipamento proposto, razão pela qual se remete o processo à Assembleia Municipal para os devidos efeitos.

· Requerimento(s) n.º(s): 957801 de 30-10-2006

Processo n.º: 445/2006

Requerente: Prazeres Construção Civil, Lda

Local da Obra: Assumadas, Freguesia Guia

Assunto: Informação prévia - Demolição do existente, construção de um edifício bi-familiar, destaque de uma parcela, e construção de um bloco habitacional na parcela remanescente

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de seis de Fevereiro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não considerar viável o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 32235 de 11-07-2005, 56941 de 12-12-2005 e ECMA33660 de 16-11-2006

Processo n.º: 18OU/2004

Requerente: Gascan LTD – PT

Local da Obra: Urbanização da Aldeia das Açoteias, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Alteração de  instalação de armazenagem de produtos do petróleo (de reservatório superficial para reservatório enterrado)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de doze de Fevereiro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 2274 de 09-02-2006, 439201 de 04-05-2006 e 6844 de 28-07-2006

Processo n.º: 39/2006

Requerente: Rúben Paulo Cera Martins

Local da Obra: Vale Navio, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de uma moradia

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

· Requerimento(s) n.º(s): 9648 de 31-10-2006 e E-GAP/2007/821 de 02-02-2007

Processo n.º: 590/1978

Requerente: Hersal – Investimentos Turísticos, SA

Local da Obra: Salgados, Vale Rabelho, freguesia da Guia

Assunto: Emissão do novo aditamento ao alvará de loteamento nº 17/85, com a dispensa de apresentação de projectos de obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deferido tendo em conta o parecer do Director do Departamento de Planeamento e Projectos de dezanove de Janeiro de dois mil e sete e nos termos e condições referidas no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de seis de Fevereiro de dois mil e sete.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os oito assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos quinto e sétimos casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações, e nos restantes com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS DO CONCELHO –

 PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Quarteira, no dia dezoito de Março;

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Faro, no dia dezassete de Março.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA DO 2º E 3º CICLOS DR. ANTÓNIO DA COSTA CONTREIRAS – ARMAÇÃO DE PÊRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos Dr. António da Costa Contreiras – Armação de Pêra, para deslocação de um grupo de alunos à Casa de Infância ”Os Pirilampos”, em Albufeira, no próximo dia dezanove de Março, no âmbito do Projecto de Solidariedade “Podes Contar Connosco”. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – PALESTRA “ADOLESCÊNCIA E FAMÍLIA” – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Nas Reuniões de Câmara de 19 de Dezembro e de 22 de Fevereiro do corrente ano, foi deliberado apoiar a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, na realização da Palestra “Adolescência e Família”, a decorrer no dia 17 de Março, através dos seguintes apoios:

· Cedência do Auditório no dia 17 de Março do corrente, das 10h00 às 18h00;

· Duas faixas a publicitarem a Palestra, no valor de € 158,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Mil desdobráveis triplos, no valor de € 364,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Cem cartazes A3, no valor de € 122,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Duzentas e cinquenta capas com folhas e canetas;

· Quatrocentos Certificados de presença, no valor de € 151,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor);

· Dez sacos com ofertas para os Oradores;

· Mesa de Honra;

· Microfones;

· Data Show;

· Computador Portátil;

· A presença de um Técnico de Som e de um Técnico Informático;

· E que o Bar do Auditório Municipal esteja aberto no decorrer da Palestra.

Vem agora a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, através do fax anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, ainda no âmbito da Palestra “Adolescência e Família”, a execução de 5000 desdobráveis a serem distribuídos por todas as entidades do concelho e população em geral.

Considerando:

1. A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. A informação da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor;


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira na realização da Palestra “Adolescência e Família”, a decorrer no dia 17 de Março do corrente, no Auditório Municipal, através da execução de 2000 desdobráveis, no valor de € 470,00 + IVA (ao abrigo da consulta prévia em vigor), a serem distribuídos por todas as entidades do concelho e população em geral.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LEMBRANÇAS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 27 de Fevereiro do corrente ano civil, a Escola Secundária de Albufeira, na sequência da realização de uma visita de estudo à Região Centro do País, solicitou-nos, mediante fax, apoio na cedência de algumas lembranças para oferecer às administrações das empresas, a realizar nos dias 7, 8 e 9 de Março.

Considerando que:

1. Existe a possibilidade do sector de turismo disponibilizar as lembranças solicitadas;
 

2. É uma excelente oportunidade promocional para divulgar o nome do concelho de Albufeira;

3. De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência de lembranças à Escola Secundária de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= PARCERIAS – ESTABELECIMENTO DE PARCERIA COM A ABAE – ASSOCIAÇÃO BANDEIRA AZUL DA EUROPA – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A importância da promoção de Actividades de Educação Ambiental pela autarquia, dirigidas à população em geral e à população escolar em particular;

· A formulação da Candidatura ao Programa Eco-Escolas 2006/2007, desenvolvido pela Associação Bandeira Azul da Europa, pelos seguintes estabelecimentos: EB 2,3 Dr. Francisco Cabrita, EB 2,3 Prof.ª Diamantina Negrão, Jardim de Infância de Vale Serves e Jardim de Infância de Ferreiras, que propõem desencadear um sistema de gestão ambiental que abrange assuntos tão actuais como os resíduos e a energia;

· O interesse na manutenção de contactos com entidades ligadas ao desenvolvimento de Actividade de Educação Ambiental e Cidadania;

· Que, no caso de a Câmara Municipal de Albufeira se associar a este Programa, a Associação Bandeira Azul da Europa se compromete a difundir a sua participação através do seu site, estabelecendo um liking para o site da autarquia;

· Que a despesa máxima será de 260 euros, correspondente a 20 euros por candidatura e 45 euros por galardão atribuído;


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a Proposta de Parceria, sendo a despesa de 260€, correspondentes às despesas de candidatura e atribuição do galardão aos quatros estabelecimentos de ensino aderentes aos Programa Eco-Escolas 2006/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE CLUBE AUTOMÓVEL DE PORTIMÃO =
Do Clube Automóvel de Portimão, foi apresentado um requerimento, com data de vinte e dois de Fevereiro último, pela qual solicita a emissão de licença especial de ruído, para a realização da Prova de Slalom Automóvel a realizar no próximo dia dezoito de Março corrente.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização da prova referida em epígrafe, entre as 11h e as 18h do dia 18 de Março de 2007, junto à Marina de Albufeira, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 08 horas, nos termos do n.º 1 do artigo 14º do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido só poderá ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira conceder uma licença especial de ruído, nos termos do n.º 1 do Artigo 15º do já referido diploma legal.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= SISTEMA MULTIMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO ALGARVE – PROJECTO DE EXECUÇÃO PARA A CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUAS RESIDUAIS DE OLHOS DE ÁGUA NORTE – MINUTA DE ACORDO DE CESSÃO DE POSIÇÃO =
Relativamente ao assunto referido em título foi apresentada a minuta do respectivo Acordo de Cessão de Posição, através do qual o Município de Albufeira transmite à empresa Águas do Algarve, S.A., a sua posição do contrato de prestação de serviços para elaboração do Projecto de Execução para Construção de Estação Elevatória de Águas Residuais de Olhos de Água Norte, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Esta minuta encontrava-se instruída com uma informação com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Nada a objectar em relação ao teor do acordo em anexo, pelo que se remete a decisão sobre a respectiva outorga à consideração superior.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos do acordo, podendo o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, à Escola Secundária de Albufeira, para deslocação de sete alunos e um professor a Odemira, no próximo dia quinze de Março, no âmbito das Olimpíadas Juvenis.

Foi deliberado, por unanimidade, conceder o transporte solicitado.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e quarenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.
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